EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 911, DE 2013
O artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica alterado na seguinte conformidade:

“Artigo 1º - Os artigos 1o e 2º da Lei nº 12.640, de 11 de julho de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

I - o artigo 1º:
‘Artigo 1o - No âmbito do Estado de São Paulo, os pisos salariais mensais dos trabalhadores ficam fixados em R$ 2.729,24 (dois mil setecentos e vinte nove reais e vinte e quatro centavos). (NR)’ 

II - o artigo 2º:
‘Artigo 2º - Os pisos salariais fixados nesta lei não se aplicam aos trabalhadores que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo coletivo, bem como aos contratos de aprendizagem regidos pela Lei federal n° 10.097, de 19 de dezembro de 2000. (NR)

Parágrafo único. Fica assegurado aos servidores públicos estaduais e municipais o recebimento do piso salarial fixado no valor fixado pelo inciso III do artigo 1º desta Lei, salvo se possuírem piso específico em montante superior."

JUSTIFICATIVA

Os baixos níveis salariais dos trabalhadores brasileiros e paulistas precisam de referenciais maiores. 

De acordo com os estudos feitos pelo DIEESE (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos), o brasileiro precisaria de um salário mínimo de $ 2.729,24 (dois mil setecentos e vinte nove reais e vinte e quatro centavos), em valores de outubro de 2013, para conseguir arcar com suas despesas básicas.

A entidade verificou, em seu último estudo, que seriam necessários mais de quatro vezes o valor do salário mínimo nacional para suprir as demandas do trabalhador.

O salário mínimo necessário é o que segue o preceito constitucional de atender às necessidades vitais do cidadão e de sua família, como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, sendo reajustado periodicamente para preservar o poder de compra.

Esta é a justificativa maior que nos autoriza a apresentar esta emenda. 

Sala das Sessões, em 3/12/2013

a) Carlos Giannazi

